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ÜftllIM&li DE NUESTRA LEGISLACION,RELATIVAS ;L CHEQUE Y A LAS 
ACEPTACIONES BANCARIAS. 

E l progreso económico se h a l l a condicionado en muchos 
de sus puntos por e l progreso l e g i s l a t i v o , que debe-seguir pa­
r a l e l a m e n t e a aquél ijhac i ende p o s i b l e su d e s e n v o l v i m i e n t o median­
t e l a s garantías jurídicas n e c e s a r i a s para que l a s nuevas f o r ­
mas que e l adelanto c o m e r c i a l crea no h a l l e n o b s t a c u l i z a d o s i l 
camino por d e f i c i e n c i a s de l a l e y m e r c a n t i l que, o f r e c i e n d o oca­
sión a l f r a u d e , impiden e l d e s e n v o l v i m i e n t o d e l crédito, base de 
l a s nuevas combinaciones p r o g r e s i v a s , especialmente eñ e l orden 
ban c a r i o . H H 

Dos de esas d e f i c i e n c i a s queremos señalar p r i n c i p a l ­
mente en este t r a b a j o : l a imptinidad en que d e j a n u e s t r a l e y 
m e r c a n t i l e l uso doloso d e l cheque, que e x p l i c a en gran p a r t e 
e l escaso d e s a r r o l l o en n u e s t r o país de es t a forma de pago, y 
l a escasa garantía en l a s operaciones de aceptación b a n e a r l a y 
combinaciones d e r i v a d a s de e s t a forma d e l crédito. 

Nos parece ocasión mkj p r o p i c i a e s t a de c e l e b r a r s e e l 
de 

c u a r t o Congreso ( D i t a l a r e s M e r c a n t i l e s Españoles, para d e b a t i r 
e s t a c l a s e de problemas que a f e c t a n a l a práctica m e r c a n t i l , 
t a n t o como a l a d e l a n t o económico, porque son l o s t i t u l a r e s de comer­
c i o quienes, ammúám^.- l a práctica de l o s negocios con l o s e l e ­
mentos n e c e s a r i o s de l a teoría económica, se hajfen más capacitados pí 
para promover ;.cona a u t o r i d a d ante e l Itoder P u b l i c o , como r e s u l ­
tados a sus d e l i b e r a c i o n e s , l a necesidad de l l e v a r a l Parlamento 
i n i c i a t i v a s r e l a c i o n a d a s con e l o b j e t o p e c u l i a r de su a c t i v i d a d 
p r o f e s i o n a l . 
EL CHEQUE. . . 

No hemos de e s f o r z a r n o s en e s c l a r e c e r l a i m p o r t a n c i a 
que hoy t i e n e ese i n s t r u m e n t a en e l d e s a r r o l l o de l a a c t i v i d a d 
económica, l a s f a c i l i d a d e s que o f r e c e para l a realización de 
l a s operaciones m e r c a n t i l e s , l a economía de numerarios que p r o p o r ­
c i o n a . Gracias a l cheque y a l a compensación b a n c a r i a , que es su 
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s e c u e l a , l a masa de operaciones que d i a r i a m e n t e se s a l d a n s i n 
movimiento de d i n e r o , por una s e r i e de l i q u i d a c i o n e s y :,car~ 
gos y datas en cuenta, es enorme. Tomando l o s datos d e l mes 
de Diciembre últTrno, he aquí e l volumen de operaciones de l a s 
Cámaras de Compensación de algunas de l a s p r i n c i p a l e s plazas "bancaris 

Pafás 28.393 m i l l o n e s de f r a n c o s 
Londres 2.365 " l i b r a s 
Nueva York 18.398 ,1 dólares 
I t a l i a 

(suma g e n e r a l ) 40.052 " l i t a s 
Esp'-Ĥ a / fe 

Mad/iSv 2.4^6 " ^esetás 
árcelona^x 1.3oox"J' H' \ 
T o t a l ^W€34' " 

do 
A pesar d e l gran d e s a r r o l l o que ha álcária^los últimos años e l 
sistema de compensación b a n e a r l a , que tu v o comienzos muy modes­
t o s , queda n u e s t r o país muy por debajo de l a s grandes naciones 
con c i f r a s que no guardan, relación, aun. t e n i e n d o en cuenta nues­
t r o inferáffii? rango bursátil y c o m e r c i a l , especialmente cuando se 
compara con l o s países anglosajones. E l numero de cheques que 
diariamBBte se emiten y compensan es allí e x t r a o r d i n a r i o , e . 
indudablemente t a i . g r a n d e s a r r o l l o de e s t a modalidad b a n e a r l a só­
l o es p o s i b l e a basee de una gran c o n f i a n z a en l a l e g i t i m i d a d de 
l o s cheques e m i t i d o s . La menor duda acerca de esto impone r e s ­
t r i c c i o n e s y f o r m a l i d a d e s que d i f i c u l t a n su uso y l e r e s t a n l a ma­
y o r p a r t e de sus v e n t a j a s . 

Vemos, en e f e c t o , que en l o s países donde e l desa­
r r o l l o d e l cheque es mayor, l o s casos de e s t a f a por medio de su 
uso c o n s t i t u y e n cosa eíatcepcional. S i n embargo, I n g l a t e r r a es de 
l o s pocos países que no t i e n e n señalada una pena e s p e c i a l por e l 
uso i n d e b i d o de cheques, l o que no q u i e r e d e c i r que l a persona, 
que emite un l i b r a m i e n t o de e s t a c l a s e ^ s i n t e n e r provisión s m f i -
cientej.no sea c a s t i g a d a severamente, cayendo d e n t r o de l a l e y 



c r i m i n a l paxa l a represión d e l f r a u d e . Unicamente ,J ''ÍSÍÍBLXÍÍSM X̂ 
$.m es debido s i n duda eñ que no se mencione este f r a u d e e s p e c i a l ­
mente y se l e asigne p e n a l i d a d p r o p i a , a que e l hecho es r a r o ^ p o r 
l a s severas costumbres que imperan en l a moral c o m e r c i a l i n g l e s a ^ 
y a que l a a p e r t u r a de una cuenta c o r r i e n t e "bancaria no se hace 
s i n f o r m a l i d a d e s e s p e c i a l e s de garantía p e r s o n a l que no suelen 
e x i g i r s e en o t r o s países. Ese ambiente de l e a l t a d : •. d c o m e r c i a l 
es l o que ha hecho p o s i b l e l a extensión en l o s países anglosajones^ 
en proporción desmensuradajdo este medio de pago que p e r m i t e a l 
mercado i n g l e s l l e v a r a d e l a n t e una suma enorme de operaciones median 
t e una circulación f i d u c i a r i a r e l a t i v a m e n t e pequeña. 

' . Los demás países se han v i s t o o b l i g a d o s a señalar e n 
sanciones e s p e c i a l e s para s a l v a g u a r d a r l o s i n t e r e s e s de l o s Ban­
cos y l o s Ex^iaxi p o r t a d o r e s de cheques, 

Hay l e g i s l a c i o n e s que imponen sólo una pena p e c u n i a r i a 
a l que emite un cheque, s i n ptona 'provisión de fondos; o t r o s im­
ponen penas d i s c i p l i n a r i a s y c o r r e c i o n a l e s , sobre todo en c i e r t a s 
c i r c u n s t a n c i a s en que se presume .o i puede presumirse l a mala, f e . 

En Aus t r i a } , p o r e j e m p l o ^ s i e l cheque no es pagado en r a ­
zón de que e l l i b r a d o r no t i e n e en e l momento de presentación del . 
gheque, crédito d i s p o n i b l e que pueda a p l i c a r s e a l pago, o s i e l pago 
d e l cheque no es mas que p a r c i a l por i n s u f i c i e n c i a de l a provisión, 
e l l i b r a d o r i n c u r r e en m u l t a de 3 $ d e l importe no c u b i e r t o , cuan­
do en e l momento de la.emisión d e l cheque no podía c r e e r legítima­
mente que habría provisión s u f i c i e n t e a l a presentación. E l T r i b u -

E l ' 
n a l c i v i l e s t a t u y e sobre e s t a m u l t a , "procedimiento rpenál a n t e r i o r 
a l a condena a m u l t a está sometida a l a s d i s p o s i c i o n e s de l a pa t e n ­
t e i m p e r i a l de 9 de Agosto de 1854. La f a l t a no se p e r s i g u e de o f i ­
c i o más que cuando e l T r i b u n a l conoce l a f a l t a de previsión en un 
procese o l l e v a d o ante e l . l o s ; demás casos l a p e r s e c u c c i o n se e j e r c e 
a demanda d e l tenedor d e l cheque. La mu l t a recae en provecho d e l 
Tesoro P u b l i c o y e l tenedor t i e n e derecho, cuando hubo condena, a 
rec l a m a r d e l l i b r a d o r daños y p e r j u i c i o s , ( a r t . 25 l e y 3 A b r i l 1906) 

En Bélgica e l l i b r a d o r que emite un cheque s i n f e c h a 
o con fecha f a l s a o que por una c o n t r a o r d e n a l t e r a e l carácter de 
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l a disposición . i n c u r r e en multa l e g a l d e l 10 io de l a suma expresada. 
E l que dispone s i n previsión p r e v i a i n c u r r e en l a misma m u l t a , s i n 
p e r j u i c i o de la... .aplicación de l a s l e y e s penales^ s i hay l u g a r . ( a r t . 
55de l a l e y de 31 de Mayo de 19190. 

En e l B r a s i l r i g e una l e y semejante ( a r t s . 6^ y 7- de l a 
l e y de 7 de Agosto de 1912.) 

En B u l g a r i a e l f i r m a n t e de un cheque s i n provisión está / 
o b l i g a d o a pagar a l teiedor l o s i n t e r e s e s l e g a l e s y l o s daños s i l o s i 
hmMera. ( a r t . 64-8 d e l Código de Comercio). 

En C h i l e e l que l i b r a s i n fondo d i s p o n i b l e súfiente es, 
responsable de l o s p e r j u i c i o s canelados a l tenedor d e l cheque y^ en 
caso de dolo,será c a s t i g a d o como c u l p a b l e de e s t a f a . E l d o l o será 
presumido cuando e l l i b r a d o r r e t i r a v o l u n t a r i a m e n t e e l fondo d i s ­
p o n i b l e después de ex t e n d i d o e l cheque? cuando hace deliberadamente i 
un g i r o sobre cuenta c e r r a d a y cuando^sabiendo que un cheque ha 
s i d o p r o t e s t a d o por f a l t a de fondos,,no haya consignado estos en 
e l plazo de 15 días para e f e c t u a r e l p a g o . ( a r t . 22 de l a l e y de 
Süde Pebrero de 1922). 

En Costa Rica e l que emite un cheque a l d e s c u b i e r t o 
o s i n autorización d e l l i b r a d o puede ser perseguido por estafa,, 
s i obró con intención de p e r j u d i c a r . La persona p e r j u d i c a d a puede 
hacerse indemiásar por medio de l a acción c i v i l , s i n t e n e r que acu­
d i r previamente a l a acción c r i r n i h a l ( a r t . 165 de l a l e y de 25 de 
Noviembre de 1902). 

En G r e c i a i n c u r r e en pena de prisión y en pena p e c u n i a r i a 
h a s t a de 1:000 dracnas o en una de l a s dos.,quien emita un cheque 
s i n fondos d i s p o n i b l e s o con una fecha p o s t e r i o r a l a verdadera, 
( a r t . 29 de l a l e y 28 de A b r i l de 1918). 

En Hungría se mu l t a con 2 ^ d e l i m p o r t e d e l cheque, 
con un minmmun de 200 coronas.,al que emite un cheque s i n p r o v i ­
sión-siempre que no pudiese a d m i t i r razonablemente que e l g i r a d o 
quedara o b l i g a d o a p a g a r l a l e g a l m e n t e , así como cuando toma d i s p o s i ­
c i o n e s por l a s cuales e l pago d e l qheque se r e t a r d a . Además queda-
o b l i g a d o a indemnizar a l tene d o r , ( a r t . 26 de l a l e y de 28 de Dici e m ­
b r e de 1908). 
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En I t a l i a e l que emite mi cheque s i n Techa, con fecha f a l s a 

o s i n provisión es c a s t i g a d o con -una pena p e c u n i a r i a i g u a l a l 
décimo d e l imponte d e l cheque, salvo' penas mas graves f i j a d a s 
por e l Código pe n a l , ( a r t . 314 d e l Código de Comercio). 

En Él Japón e l l i b r a d o r de un. cheque i n c u r r e en m u l t a de 
5 a 1.000 yens s i e l importe d e l cheque que l i b r a excede a su 
d i s p o n i b i l i d a d , ( a r t . 5'j6 d e l código de Comercio). 

En L e t o n i a e l l i b r a d o r es responsable de l a s perdidas cau­
sadas a l tenedor en caso que no aeav- pagado por c a r e n c i a de f o n -
dos,¡y(/ses de mala f e , es reponsable de f r a u d e , ( a r t . 11 de l a l e y 
de 18 de Marzo de 1921). 

^^n Büónaco l a m u l t a es de 5 ^ sobre e l impor t e de,cheque 
o sobre d i f e n e m a i a e n t r e ese importe y l a próxima e x i s t e n t e , • 
s i n . p e r j u i c i o de l a s penas c o r r e c i o n a l e s . q u e v a r i a n de 2 meses 
de priéión a 2 años y m u l t a de % a l doble d e l v a l o r d e l cheque, 
( a r t . 13 de l a l e y de 16 de Junio de 1920). 

En e l Perú l a , misma f a l t a es c a s t i g a d a con m u l t a de 2 fo 
d e l v a l o r siñ p e r j u i c i o de l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s p r e v i s t a s en e l • 
Código penal ( a r t . 529 d e l Código de Comercio. 

En Rumania l a m u l t a es de 10 fo ( a r t . 369 d e l Código de 
Comercié). 

En Suiza e l l i b r a d o r de un cheque s i n provisión t i e n e que 
-bonif á'car a l tenedor e l 5 $ d e l i m p o r t e d e l [.cheque f s i n p e r j u i c i o 
de daños e i n t e r e s e s s i l o s h u b i e r a ( a r t . 837 d e l Código de O b l i g a ­
c i o n e s ) . 

En Venezuela e l que emite un cheque s i n fecha o con f e c h a i 
f a l s a o s i n provisión i n c u r r e en m u l t a de l a décima d e l v a l o r , s i n 

p e r j u i c i o de l a s peñas en que puede incurrirá? ( a r t . 499 d e l Có­
d i g o de Comercio). 

E l artículo 3g d e l título 3- de l a r e s o l u c i o n e s de l a Con­
f e r e n c i a de l a Haya sobre unificación d e l derecho r e l a t i v o a l o s che­
ques,,adoptadas según p r o t o c o l o de 23 de J u l i o de 1912, e l cheque no 
debe ser l i b r a d o más que sobre una persona que tenga fondos a d i s p o ­
sición d e l l i b r a d o r y conforme a.una convención, expresa o éácitaa, 
según l a c u a l e l l i b r a d o está o b l i g a d o a pagar e l cheque. Se r e s e r v a 
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a l o s Estados c o n t r a t a n t e s l a f a c u l t a d de r e g l a m e n t a r l a s conse-
euencias c i v i l e s , penales y f i s c a l e s de l a emisión de mi clieque 
en caso de innbseEramcma de l a s condiciones indicádaáes a n t e r i o r -
mente o de l a emisión de un cheque con f e c h a p o s t e r i o r , con t a l de 
que l a v a l i d e z d e l título como cheque HO sea a f e c t a d a . . 

La h i s t o r i a de l o que ha o c u r r i d o en F r a n c i a en e s t a 
.parte de l a legislación sohre e l cheque es s i n g u l a r m e n t e i n t e r e s a n ­
t e . A l p r e s e n t a r s e e l proyecto de ley,que luego se convirtió en l a 
l e y de 14 de J u n i o de 1865 sobre m a t e r i a c a m b i a r l a , se p r e v i o l a 
conveniencia'de sancionar l a s i r r e g u l a r i d a d e s en e l uso d e l cheque, 
y en dicho p r o y e c t o f iguraba.-un .'att'icüaoasí concebido: "La emisión, 
de un cheque s i n provisión p r e v i a y l a r e t i r a d a de l a provisión 
son c a s t i g a d o s , en caso de mala f e , con las,penas p r e s c r i t a s por 
e l artículo 405 d e l código p e n a l , s a l v o aplicacionesinb^aiugaBi-úe 1 

a r t 4 8 6 d e l mismoe- C ó d i g o E s t a disposición f u e rechazada por l a co­
misión c o r r e s p o n d i e n t e fundándose en l a s s i g u i e n t e s razones:"La fío-
misión ha creído que e l mantenimiento d e l artículo 7 éñ, proyecto 
exponía a l l i b r a d o r a excesivos p e l i g r o s . La r e t i r a d a de l a p r o v i ­
sión, después de l i b r a r e l cheque, puede p r o v e n i r de un simple o l ­
v i d o ; l a busna f e d e l l i b r a d o r , s i no es dudosa,detendría e l p r o ­
c e d i m i e n t o , pero e l sólo hecho de ser objeto de un mandamiento de 
comparecencia atentaría a l a h o n o r a b i l i d a d c o m e r c i a l d e l n e g o c i a n ­
t e . Para e v i t a r estas m o l e s t i a s muchos comerciantes renimciárían'lal 
uso de l o s cheques. 

Claro que l a razón no parece muy a d m i s i b l e , por cuanto 
no cabe a l e g a r en e l e j e r c i c i o de l a ptofesión o l v i d o s y distraosio-
nes cuando de e l l o s pueden r e s u l t a r p e r j u i c i o s para t e r c e r o y, ade­
más, para l a buena marcha de' l o s negocios generalOB La buena d o c t r i ­
na debe s er en este punto.el imponer desde luego una m u l t a como 
sanción p e c u n i a r i a , a u n en e l caso de que haya buena f e , p o r e l daño 
que r e s u l t a d e l e r r o r i n v o l u n t a r i o para e l b i e n general,dejando 
a b i e r t o e l camino de l a e x i g e n c i a de r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l para e l 
caso en que se demostrase l a mala f e , y también e l de l a e x i g e n c i a 
de daños y p e r j u i c i o s cuaado l o s hubiese para t e r c e r ^ . 
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De un modo o de o t r o nos parece e v i d e n t e que e l a c t u a l estado 

de impunidad para e l que emite cheques i r r e g u l a r e s en que ..nos en­
contramos en España,, por f a l t a de áisposicíomes t a x a t i v a s r e s p e c t o a l 
p a r t i c u l a r , n u Sebe» c o n t i n u a r y que,en b i e n de l a buena marcha de 
l o s n e g o c i o s , de l a p o s i b l e extensión d e l uso d e l cheque y d e l 
comercio de buena fe,debe l e g i s l a r s e en este s e n t i d o i m i t a n d o e l 
ejemplo de l a mayoría de l a s naciones que, como hemos podido v e r , 
t i e n d e n -a i n t r o d u c i r en sus Códigos y Leyes m e r c a n t i l e s sanciones 
cada vez más duras para quienes, haciendo mal uso de uno de l o s i n s ­
trumentos más e f i c a c e s d e l crédito b a n c a r i o moderno, d i f i c u l t a n que 
se haga de e l un uso más g e n e r a l y e f i c a z . 



Créditos poraceptación 

í,a segunda d e f i c i e h o i a que queremos s e S a l a r en n u e s t r a legÉalacicfo 

L a r i a se r e f i e r e a l a f a l t a de garantía de l o s bancos en e l caso de 

L formas de er u d i t o conocidas con e l nombre genérico de aceptaciones• 

proceden en su orige n de l a costumbre de l o s com e r c i a n t e s acreedores 

ubre todo en e l caso d e l comercio i n t e r n a c i o n a l - de e n v i a r sus g i r o s 

ha aceptación por e l deudor,previauente a §VL negociación, como medio de 

í estos giros,constituyendo un crédito reconocid©,hallen más fácil c i r -

iación. Pero como suele o c u r r i r que e l crádito de un comerciante p a r t i -

Jlar ea poco notorio y no se extiende f u e r a de l o s límite^ de un r a d i o 

sal o comarcal,se encuentra v e n t a j a en s u s t i t u i r e l crédito de un ban-

| &el c u a l e l comerciante es c l i e n t e , a l de e s t e comerciante,con l o 

i l l o s e f e c t o s ganan en garantía y f a c i l i d a d e s de circulación y n i l a 

Wa aceptación p r e v i a es n e c e s a r i a ; b a s t a l a conformidad d e l banco, a 

les tácita, para que l a operación de cambio tos» esa forma. De aquí 

I combinaciones b a n c a r i a s que se su e l e n l l a m a r tambión cráditos banca-

fs confirmados y no confirmados,según conste o no l a conformidad e x p l f -

ta d e l banco de ac e p t a r l o s g i r o s a su ca r g o , l i b r a d o s virtualmente con-

\ su c l i e n t e , por l a s compras hecbas por áste en p l a z a s e x t r a n j e r a s . 

Creemos i n n e c e s a r i o e x p l i c a r con todo d e t a l l e , a n t e e l competente con-

tac que compon» e s t e Congreso tácnico,las p a r t i c u l a r i d a d e s de e s t o s con« 

itos. Baste recordar,para e l objeto de e s t a exposición, que est o s eró-

son generalmente a b i e r t o s por ufc banco a s o l i c i t u d de un importador 

i1 e l f i n de p e r m i t i r a un exportador de otro país o a l banco - de que 

fu vez e l exportador es c l i e n t e - mi expedir g i r o s contra embarques de 

^ r o s f 11 Banco que concede e l cródito confirmado se compromete a hacer 



honor a l o s g i r o s l i b r a d o s de acuerdo con l a s e s t i p u l a c i o n e s d e l 

crédito» Baj o e s t e compromiso e l Banco e x t r a n j e r o paga a l expor­

tador l o que e l Banco Nacional debe p e r c i b i r de su c l i e n t e impor­

tador a l vencimiento» 

Y aunque e s t e crédito no suele concederse s i n o a comer­

c i a n t e s de reconocida s o l v e n c i a , ocurre a veces, sobre todo en 

caso de d i f i c u l t a d e s comerciales^que algunos comerciantes, para 

s a l v a r momentos d i f i c i l e s , se hacen a b r i r créditos de compra de 

mercancía e x t r a n j e r a , mercancía que luego l i q u i d a n a bajo p r e c i o 

para c u b r i r otros compromisos, antes del plazo en que l a compra 

ba de s e r pagada; de modo que s i e l comerciante se ve en l a impo­

s i b i l i d a d de s a l v a r e l momento difícil de s u negocio y en trance 

de p r e s e n t a r l a suspensión de pagos o l a quiebra, e l Banco que no 

h i z o más que p r e s t a r su crédito por una pequeña comisián, se ve 

burlado, en l a obligación de atender a l o s g i r o s y s i n acción n i n ­

guna sobre l a mercancía cuya compra financió y s i n derecho p r e f e -

rente alguno sobre l a masa de l a quiebra* 

E s t e es e l inconveniente que hay que s a l v a r , en b i e n de 

l a extensión de e s t a s combinaciones de cródito, que c o n s t i t u y e n 

un medio i n s u s t i t u i b l e de liquidación de l a s t r a n s a c c i o n e s i n t e r ­

n a c i o n a l e s , y cuya extensión y generalización exigen que sean debi­

damente garantizados l o s i n t e r e s e s en juego. 
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